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                       Tabela do Imposto de Renda
Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir IR (R$)

Até 1.903,98

De 1.903,99 até 2.826,65

De 2.826,66 até 3.751,05

De 3.751,06 até 4.664,68

Acima de 4.664,68

7,5

15

22,5

27,5

142,80

354,80

636,13

869,36

- -

Deduções: R$ 189,59 por dependente; pensão alimentícia integral; contribuição paga à previdência social no mês. 
Do resultado aplique a alíquota respectiva constante na tabela acima e subtraia a parcela a deduzir, o produto é o valor 
devido a título de imposto de renda. 

  Retenções Obrigatórias

Parabéns!!Parabéns!!       A Juridicon congratula as empresas constituídas no mês de Outubro

  Fique de Olho

                   Calendário de Obrigações  Pinceladas Legais                06
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Contabilizando

Sucessos

A RELEVÂNCIA DO PIX PARA O FISCO

OUTUBRO/2022

Para saber mais, leia pág. 04(Pinceladas Legais)

É indiscutível o quanto o PIX foi importante para as 
atividades financeiras e comerciais, podemos citar 
inúmeros ganhos:

· Redução de custos;

· Agilidades nas operações;

· Eficiência no fluxo de caixa;

· Facilidade para controle do capital de giro;

· Redução de sinistros (assaltos), entre outras.
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Fique de Olho:
· Obedecendo os prazos legais;
- De até 10 dias para o pagamento

·Consulte o Dep. de Pessoal da 
Juridicon antes de conceder Aviso 
Prévio ao seu empregado, pois 
dispensa no período de 30/60 dias 
que antecedem a Data-Base  da 
categoria (sindicato - convenção 
coletiva) de seus empregados 
geram para estes indenização 
a d i c i o n a l .   E x .  a t i v i d a d e  d e 
Comércio: Bares e Restaurantes, 
Imobiliárias, Construção Civil:
data-base = maio; atividade ligada 
à Saúde: data-base = setembro; 
entre outras...

8. Salários
·O pagamento dos salários dos 
empregados mensalistas, deve 
ser feito até o 5º dia útil do mês 
subseqüente.  Para estes casos, o 
Sábado é considerado dia útil para 
contagem do prazo.

9. 13º Salário:
·1ª Parcela pagamento até o 
último dia útil de novembro;
2ª Parcela pagamento até 20 de 
dezembro;

10. Férias:
·Controlar e solicitar à Juridicon a 
documentação relativa a férias 
dos empregados com mais de 1 
ano de casa;
·Enviar o Livro de Registro de 
E m p r e g a d o s  e  C a r t e i r a  d e 
Trabalho para as anotações;

11. Alteração no contrato de 
trabalho:
·Qualquer alteração no contrato 
de trabalho, ou seja, mudança de 
f u n ç ã o,  a l t e ra ç ã o  e  s a l á r i o, 
rescisão contratual, férias, etc. 
deverá ser enviado à Juridicon o 
livro de Registro de Empregados e 
a  C a r t e i ra  d e  Tra b a l h o  d o s 
mesmos.

1. Imposto de renda retido na 
fonte (serviços tomados, aluguel, 
etc)
· Comunicar via e-mail de imediato 
à JURIDICON quando houver 
retenções para a elaboração das 
guias.

2. Notas fiscais de compras de 
mercadorias:

·Deverão ser remetidos para a 
Juridicon os arquivos XMLs e as NFs 
físicas até o dia 03 (três) do mês 
seguinte para registro. A Juridicon 
não será responsável pela sua 
guarda.   

· Co n tu d o,  a s  N Fs  co m  I C M S 
Substituição Tributária/ICMS 
Antecipado/ ICMS Diferencial de 
A l í q u o t a  -  d e v e r ã o  s e r 
e n c a m i n h a s  p o r  e - m a i l 
imediatamente para a Juridicon 
p a r a  e l a b o r a ç ã o  d a s  g u i a s 
tributárias.

·Os arquivos XMLs deverão ser 
guardados, em local de sua escolha, 
em arquivos digitais e a disposição 
do Fisco por no mínimo 6 (seis) 
anos.

3. Notas fiscais de vendas de 
mercadorias/serviços:

·Seguir rigorosamente a ordem 
numérica;

·Incluir telefone e endereço do 
Procon, e valor aproximado dos 
tributos incidentes:

·No caso de Venda a clientes 
s i t u a d o s  f o r a  d o  D F  e  n ã o -
contribuinte do ICMS, recolher no 
ato da emissão da NF a diferença de 
alíquota.

·Os arquivos XMLs deverão ser 
g u a r d a d o s,  e m  l o c a l  d e  s u a 
escolha, em arquivos digitais e a  
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1.Vales-Transporte:
· S o m e n t e  e n t r e g a r  a o 
empregado mediante recibo;

 2.Fornecimento de refeições:
· E x i g e  c o n v ê n i o  c o m  o 
Ministério do Trabalho;

3.Variáveis da Folha(horas 
extras, faltas, comissões, etc.):
·Fornecer a JURIDICON até o dia 
20 de cada mês;

 4.Controle de ponto (cartão)
·Recomendamos a todas as 
empresas;
· O b r i g a t ó r i o  p a r a  o s  q u e 
p o s s u e m  m a i s  d e  d e z 
empregados;

 5.Atestado Médico
·Empregado com atestado 
médico enviar,  imediatamente 
para JURIDICON;
· A c i d e n t e  d e  t r a b a l h o , 
comunicar ao INSS no máximo 
até
24 horas após o ocorrido;
. Providenciar na admissão, 
periodicamente e na demissão 
do empregado (médico do 
trabalho);

6.Recibos de RPAs:
·Os recibos de pagamentos 
efetuados a
autônomos (RPAs) deverão ser 
solicitados à JURIDICON, ou se 
preferir fazê-lo,comunicar no 
ato do pagamento para que 
s e j a m  f e i t a s  a s  g u i a s  d e 
impostos;

 7.Empregados - Rescisões:
·As demissões de empregados 
deverão
ser avisados à JURIDICON no 
ato do aviso prévio, para que 
p o s s a m o s  p r e p a r a r  a 
documentação em tempo hábil  
para pagamento;

ÁREA FISCAL/TRIBUTÁRIA
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Fique de Olho:
sofridas, e deverão ainda guardá-los 
por pelo menos 6 (seis) anos, em 
arquivo organizado para o Fisco.

5. Placas a serem afixadas, nas 
dependências da empresa, com 
visibilidade pública:

· Placa de Atendimento preferencial 
(Lei Distrital nº 4.027 de 2007);
· Placa do Simples Nacional;

·Placa indicativa do número do 
telefone do PROCON;

·Placa informativa da obrigatoriedade  
d a  e m i s s ã o  d e  N o t a  Fi s c a l   a o 
consumidor;

· Placa Nota legal (Lei Distrital n º 
4.159 de 2008);

· Atestado médico fornecido por 
médico do trabalho;

· Código de Defesa do Consumidor - 
CDC;

· Cópias dos cartões de inscrição no 
CNPJ  GDF

· Licença de funcionamento (Lei 
Distrital nº 5.280 de 2013);

· Quadro de horários de trabalho;

· Última guia do INSS (GPS);

5. Licença  de  Funcionamento 
(alvará de funcionamento)

As empresas que possuem alvará de 
f u n c i o n a m e n t o  a  t í t u l o 
precário/provisório deverão ficar 
atentas ao vencimento do mesmo, 
solicitando à Juridicon o preparo de 
sua renovação, com no mínimo 30 
dias de antecedência.

6. Licença  de  Funcionamento 
(vigilância sanitária)

As sociedades ligadas ao ramo da 
Saúde, bem como salões de beleza e 
casas de estética, SPA, massagens e 
congêneres, além da Licença de 

 Funcionamento, deverão obter junto 
a Inspetoria de Saúde do DF, a licença 
especial  de Funcionemento da 
Vigilância Sanitária.

     
1. Não esqueça de enviar todo mês 
à JURIDICON:

·Extratos de: contas correntes, 
aplicações financeiras e cartões de 
crédito;
· G u i a s  d e  to d o s  o s  t r i b u to s  e 
contribuições recolhidas;
· Recibo de aluguel, água, telefone e 
demais pagamentos;
· To d a s  a s  d u p l i c a t a s  p a g a s  a 
fornecedores;
·Notas fiscais, recibos e contratos 
(cópia) de compra e venda de bens 
imobilizados (imóveis, veículos, 
máquinas, móveis, etc.);
· Notas de despesas em nome da 
Empresa (nota fiscal ao consumidor 
que não contenha a identificação do 
co m p ra d o r,  n ã o  é  a c e i t a  p e l a 
fiscalização);
· Recibos de salários assinados, pro-
labore, férias, etc.;
· R e c i b o  d e  a q u i s i ç ã o  d o  va l e 
transporte e nota fiscal de vale 
refeição;
·Contratos: de empréstimos, leasing, 
de aluguel  (cópias);

2. Imposto de renda retido na 
fonte
· Co m u n i c a r   i m e d i a t a m e n t e  à 
J U R I D I C O N  q u a n d o  h o u v e r 
retenções para a elaboração das 
guias.

3. Depósitos Bancários
·Recomendamos o máximo de 
controle nos depósitos bancários. 
M a i s  i n f o r m a ç õ e s  l i g a r  p a r a 
JURIDICON.

4. Observações

Ticket de máquinas registradoras 
(supermercados), notas de pedidos, 
notas de controle interno, despesas 
particulares (sócios) não devem ser 
enviadas, pois não possuem valor 
contábil. 
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d i s p o s i ç ã o  d o  f i s co  p o r  n o 
mínimo 6 (seis) anos;

· Os arquivos XMLs e o relatório 
gerencial, inclusive aqueles cujas 
NFs foram  canceladas, deverão 
ser encaminhados à Juridicon até 
o dia 03 (três) do mês seguinte 
para registro. A Juridicon não será 
responsável pela sua guarda;

· No caso das Eletrônicas NF-e / 
NFC-e enviar os arquivos XMLs e 
o relatório gerencial; 

· As Notas Fiscais Eletrônicas em 
geral têm prazo de 24 (horas) para 
cancelamento. Os descontos 
concedidos na NF-e ou cupom 
deverão incidir sobre cada item, e 
não sobre o total do documento 
fiscal. As NFs emitidas no dia 
deverão ser validadas no mesmo 
dia,  principalmente, aquelas 
emitidas na virada do mês.

·  A s  e m p r e s a s  d e  fa c to r i n g 
deverão remeter também 01 
(uma) via do Termo Aditivo.
 
·  O destaque obrigatório de 
retenção de tributos deverá 
constar no campo central ou no 
c a m p o  i n f o r m a ç õ e s 
complementares da Nota Fiscal, 
s e n d o  v e d a d o  co n s i g n á - l o 
diretamente como fator  de 
redução do valor total líquido.

4. Observações Diversas:

· Para as empresas “prestadoras 
de serviços ou de vendas” que ao 
receber pelo serviço/venda 
sofrer retenções tributárias, 
deverá enviar planilha de controle 
de recebimento no formato 
o r i e n t a d o  e  fo r n e c i d o  p e l a 
J U R I D I C O N  p a r a  f i n s  d e 
compensação dos tributos. Prazo 
de envio é até o dia 3 de cada mês.
 
· Essas empresas deverão exigir 
das fontes que realizaram as 
r e s p e c t i v a s  r e t e n ç õ e s , 
comprovantes das retenções 

ÁREA CONTÁBIL



Juridicon
.

1. A RELEVÂNCIA DO PIX PARA O FISCO

Você já refletiu o grau de notoriedade do PIX para o FISCO.

É indiscutível o quanto o PIX foi importante para as 
atividades financeiras e comerciais, podemos citar 
inúmeros ganhos:

·         Redução de custos

·         Agilidades nas operações

·         Eficiência no fluxo de caixa

·         Facilidade para controle do capital de giro

·         Redução de sinistros (assaltos), entre outras.

Olhando por outro contexto, o do FISCO, seja em qual for a 
Esfera (municipal, estadual ou federal), podemos levantar o 
seguintes pontos:

· Que o PIX, gera o registro no Banco Central de todas as 
transações, não resta dúvida, o que pode vim a ser 
monitorado e observado pelo FISCO.

·  Cabe ressaltar que o sigilo é garantia de todas as pessoas e 
empresas, e em nenhum momento o Fisco, vai agir 
praticando quebra de sigilo, desde que previamente 
autorizado pela Justiça (onde já haja evidências por exemplo 
de crimes fiscais), sobre sigilo bancário orientamos a leitura 
da Lei Complementar nº 105 de janeiro de 2001.

· Já há desde o ano de 2016 o monitoramento das 
operações financeiras (por meio de bancos, inclusive 
digitais, operadoras de cartões, operadoras de pagamentos, 
enfim todas instituições financeiras), de valores acima de R$ 
2.000,00 por mês, por meio de uma declaração chama E-
Financeira.

Podemos concluir que indiferente se a transação seja por 
TED, DOC, PIX, ou deposito, já se havia um monitoramento 
por parte da Receita.

Com a popularidade do PIX, houve um aumento desse 
“monitoramento” Legal por parte do FISCO, uma vez que 
pode ser uma operação financeira, consequentemente 
gerando a informação para o Fisco por meio da declaração 
“E-Financeira”.

Pinceladas Legais
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Antes de prosseguir, não podemos entender que o PIX é 
“perigo” ou que esteja sendo “monitorado diretamente 
pela Receita” , não é isso. Entenda que o monitoramento 
por meio da E-financeira é bem antes do PIX entrar em 
vigor.

1.1 Mais por que o PIX tem tanta relevância par ao 
Fisco?

Simples! Uma maneira de sonegação, é sobre os valores 
circulados em espécie, uma vez que tenta-se esconder o 
“lastro” desses valores.

Com o PIX, essa movimentação em espécie caiu 
drasticamente, aumentando as operações eletrônica 
por meio do PIX, como podemos constatar facilmente 
por meio dos dados divulgados pelo Banco Central:

· Até Julho/2022, existia 478 milhões de chaves PIX 
cadastradas (mais que o dobro de habitantes no Brasil)

·  O PIX já é o meio de pagamento mais usado, 
ultrapassando os cartões de créditos e as transferências 
bancárias.

·   Apenas em Julho/2021 o valor movimentado em PIX foi 
de R$ 933 Bilhões

A resposta é óbvia, o PIX tem sua relevância para os 
FISCO, devido a sua popularidade, gerando o aumento 
das operações financeiras, consequentemente gerando 
mais informações na “E-Financeira”

Podemos concluir que o PIX não é nenhum “vilão”, e sim, 
uma ferramenta eficaz, facilitando as rotinas e processos 
de todos, seja Pessoa Física ou Jurídica.

2. A ELASTICIDADE DO CONCEITO DE 
INSUMO PARA GERAÇÃO DE CRÉDITOS DE 
PIS E COFINS: NOVAS POSSIBILIDADES DE 
ECONOMIA TRIBUTÁRIA

I

Neste artigo, entenda a discussão em torno da recente 
decisão expressa na Justiça Federal do Distrito Federal a 
respeito dos insumos para fins de geração de créditos de 
PIS/COFINS no regime não-cumulativo.

Em recente decisão proferida na Justiça Federal do 
D i s t r i t o  F e d e r a l  ( p r o c e s s o  1 0 4 8 3 7 4 -
15.2021.4.01.3400), gastos com a util ização de 
aplicativos de delivery foram considerados como insu-
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mos para fins de geração de créditos de PIS/COFINS no 
regime não-cumulativo.

Como se sabe, esse regime se aplica para que seja evitado 
o chamado “efeito cascata” sobre a cobrança do 
PIS/COFINS em uma cadeia produtiva.

No caso citado acima, a requerente era uma pizzaria que 
vendia 70% (setenta por cento) da sua produção por meio 
de aplicativos, os quais retinham cerca de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor das vendas, percentual esse que não 
podia ser integrado à base de cálculo do PIS/COFINS.

Atualmente, portanto, o conceito de insumo mostra-se 
bastante flexível, não se podendo definir, em um rol 
taxativo, quais bens e serviços são essenciais para a 
existência de qualquer atividade econômica.

Abre-se, assim, a oportunidade de uma constante 
discussão, à medida em que as necessidades do mercado 
co n s u m i d o r  s e  r e n ova m ,  d a q u i l o  q u e  p o d e  s e r 
incorporado ao conceito de insumo para fins de geração 
de crédito de PIS/COFINS.

Permanecem, no entanto, nas esferas administrativa e 
judicial, controvérsias sobre o que pode ser considerado 
insumo ou não. Como exemplo, podem ser apontadas as 
despesas real izadas com publ ic idade,  h ipótese 
convalidada pelo próprio CARF – Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais em processo envolvendo a VISA, mas 
negada a empresas como a NETFLIX.

Nesse caso, inclusive, a maioria do Colegiado entendeu 
que despesas com publicidade não se caracterizariam 
como “elemento estrutural e inseparável do processo 
produtivo ou da execução do serviço realizado”, podendo a 
empresa realizar suas atividades sem tais gastos.

E o rol de possibilidades que geram discussões é imenso: 
gastos com a adequação à Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) para empresas que atuam no meio digital, custos 
com a importação de produtos para empresas que atuam 
na revenda dos mesmos, dentre outros.

Recomenda-se, assim, que, caso haja quaisquer dúvidas 
quanto à possibilidade de tomada de créditos relativos a 
insumos utilizados na atividade empresarial, as empresas 
busquem a Juridicon para solucionar as questões 
pertinentes.

3. PLR PARA TRABALHADORES SEM VÍNCULO 
DE EMPREGO

Pinceladas Legais
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Neste artigo, o especialista aborda a recente decisão do 
CARF, que acaba por atingir o pagamento de PLR a 
esses trabalhadores.

Em recente decisão, a Câmara Superior de Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) alterou o 
posicionamento acerca da incidência de contribuições 
previdenciárias sobre os pagamentos de Participação 
de Lucros ou Resultados (PLR), realizados para 
trabalhadores sem vínculo de emprego.

Vale destacar que, assim como ocorreu em relação ao 
tema da data da assinatura dos acordos de PLR, 
abordado no meu último artigo publicado aqui no Portal 
Contábeis, a mudança de posicionamento decorre do 
voto  a d ot a d o  p e l o  a tu a l  Pr e s i d e n t e  d o  CA R F 
(representante do Fisco), que demonstra toda a sua 
tecnicidade e imparcialidade nos julgamentos.

E, de acordo com o voto vencedor do caso (processo nº 
16682.720290/2014-23), além da legislação não vedar 
q u e  o s  p a g a m e n t o s  d e  P L R  b e n e f i c i e m  o s 
trabalhadores sem vínculo de emprego, qualquer 
entendimento em sentido contrário afronta o Princípio 
da Igualdade, já que impede que os trabalhadores sem 
vínculo de emprego, mesmo tendo contribuído para a 
geração dos resultados almejados pela empresa, 
recebam parcela de PLR.

No entanto, é importante destacar que o pagamento de 
PLR para trabalhadores sem vínculo de emprego exige 
que: 

- S e j a m  e x p r e s s a m e n t e  e l e n c a d o s  c o m o 
beneficiários/elegíveis no acordo;

- Que os valores pagos guardem relação com os 
critérios e metas previstos no acordo.

Esperamos que o Poder Judiciário acompanhe esse 
novo posicionamento, oferecendo mais segurança 
jurídica aos contribuintes.
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Retenções Obrigatórias:
-A contratante deverá manter em seu poder os originais das guias de 
recolhimento das contribuições previdenciárias relativas à retenção, 
encaminhando à contratada suas respectivas cópias.

- Mais esclarecimentos vide instrução normativa RFB 971, de 13/11/2009.

CSLL - COFINS - PIS

- Pa g a m e n to  e f e tu a d o  à  e m p r e s a  q u e  p r e s t e  s e r v i ço s  d e  l i m p eza , 
co n s e r va ç ã o,  m a n u t e n ç ã o,  s e g u ra n ç a  e  v i g i l â n c i a ,  t ra n s p o r t e  d e
va l o r e s  e  l o c a ç ã o  d e  m ã o  d e  o b ra ;  f a c t o r i n g ;  a d m i n i s t ra ç ã o  d e
contas a pagar e a receber; e serviços profissionais, deverão sofrer
R e t e n ç ã o  s o b r e  o  m o n t a n t e  a  s e r  p a g o ,  n o  p e r c e n t u a l
de 4,65%, correspondente ao somatório das alíquotas de 1%, 3% e
0,65 %  respectivamente. 

-Estão desobrigados à retenção e ao recolhimento: pagamento mensal até o 
limite de R$ 215,06; e  as empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL.

ISS

-São responsáveis pela retenção e recolhimento do imposto (ISS):
-A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos 
serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 
7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista do Anexo I do Regulamento do ISS/DF.
-A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora de serviços que lhe forem 
prestados por contribuinte que NÃO comprove ser inscrito no Cadastro Fiscal do 
DF - CF/DF.
-O tomador ou intermediário de serviço proveniente do EXTERIOR do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no EXTERIOR do País.
-Na hipótese de NÃO ser efetuada a retenção do ISS, a pessoa jurídica 
responsável por fazê-lo, ARCARÁ com o pagamento do imposto devido, multa e 
acréscimos legais, SALVO se comprovado o recolhimento do seu montante pelo 
prestador de serviço.
-Para a retenção do imposto a BASE DE CÁLCULO será o preço do serviço 
aplicando-se a alíquota correspondente, EXCETO quando se tratar de serviço 
proveniente do EXTERIOR do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 
EXTERIOR do País.
-O imposto retido será recolhido por Documento de Arrecadação - DAR 
específico.
-Para os serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista do Anexo I, o imposto 
retido será de 1% (um por cento) do preço do serviço sem qualquer dedução, 
impondo-se ao prestador do serviço o ajuste na apuração normal do imposto.
-Os responsáveis pela retenção do ISS deverão entregar ao prestador de serviço a 
DECLARAÇÃO DE RETENÇÃO DO ISS.  
-A retenção aqui prevista NÃO se aplica quando os serviços forem prestados por 
profissional autônomo e por sociedades uni profissionais, inscritos no CF/DF.
-A lista dos serviços sujeitos à incidência do ISS, bem como suas alíquotas, 
encontram-se, na íntegra, no sítio da Juridicon na Internet: www.juridicon.com.br - 
Lista de Serviços  ISS
-O modelo da Declaração de Retenção (Anexo IX do Dec.25.508 de 30.12.03) 
encontra-se hospedado no sítio da secretaria de fazenda na internet: 
www.fazenda.df.gov.br - Consulta - Legislação - Legislação Tributária - 
Regulamentos - ISS).

IMPOSTO DE RENDA

Pagamentos efetuados a:

- Pessoas físicas (Autônomos, aluguéis e outros): aplicar tabela de IR
- Empresas de locação de mão-de-obra: 1,00%

- Comissões e corretagens (1,5%), serviços de limpeza e conservação de imóveis: 
1,00%

- Empresas civis ou mercantis que prestem serviços de: administração de 
negócios, advocacia, análise clínica loboratorial, análises técnicas, arquitetura, 
assessoria e consultoria, assistência social, auditoria, avaliação e perícia, biologia e 
biomedicina, cálculos em geral, consultoria, contabilidade, desenho técnico, 
economia, projetos, engenharia, ensino e treinamento, estatística, fisioterapia, 
fonoaudiologia, geologia, leilão, medicina, (exceto hospitais, ambulatórios, banco 
de sangue, casa de saúde, casa de recuperação), nutricionismo e dietética, 
odontologia, organização de feiras, pesquisa, planejamento, programação, 
prótese, psicologia e psicanálise, química, radiologia e radioterapia, relações 
públicas, serviço de despachante, terapêutica ocupacional, tradução, urbanismo e 
veterinária: 1,50%

- Factoring : 1,5 0%

- Administração de contas a pagar e a receber:1,50%

- Observação: dispensada a retenção inferior a R$ 10,00

INSS

- Reter sobre contratação de serviços executados mediante Concessão de mão-
de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário: 11,00%  

- Importante: Empresas optantes pelo Simples não estão sujeitas à retenção, a 
partir de 05/2009.
- Poderá ser deduzido, no máximo, 50% de material empregado, exceto se houver 
previsão contratual superior .

- É fundamental que as empresas, ao pactuarem contrato de serviço que seja 
sujeito à retenção, elaborem contrato demonstrando, claramente, quando existir 
o fornecimento de equipamentos e/ou materiais que justifiquem a redução da 
base de retenção é o contrato que será o mais importante elemento de 
comprovação destes valores. Será o contrato o principal elemento analisado em 
futura ação fiscal, avaliando-se a existência da retenção e verificando-se a 
correção dos valores retidos, em comparação com as notas fiscais, faturas e guias 
de recolhimento.

- O parâmetro para a competência do recolhimento da retenção dos 11% será 
sempre a data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo.

- A empresa cedente - contratada - tem a obrigação de destacar no corpo do 
documento o valor da retenção, a título de "retenção para a seguridade social". 
Mesmo que esta não proceda ao destaque, a obrigação da contratante 
permanece, ou seja, a retenção deverá ser feita com ou sem destaque.

- A nota fiscal com obrigatoriedade de retenção de tributos, deverá ser imediatamente enviada à 
contabilidade, após o seu pagamento, para o preparo da respectiva guia de recolhimento 
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